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Manobra política suspende sessão da Constituinte 

A retirada de constituintes foi considerada um pretexto para retardar a votação do sistema 

Ulysses não desiste de fechar 
acordo para mandato e sistema 

O deputado Ulysses Guimarães 
ainda não desistiu de um acordo 
em torno do futuro sistema de 
governo para o Pais. Basta que 
parlamentaristas e presidencialis­
tas não alcancem os 280 votos 
necessários para a aprovação de 
suas propostas, provocando um 
novo "buraco negro", que estariam 
reabertas as negociações na Cons­
tituinte e com o Planalto. 

A indefinição entre os cons­
tituintes é expressiva no PMDB. 
Os indecisos do partido podem 
definir o sistema de governo ou 
ainda provocar o "buraco negro". 
Na avaliação do comando do PFL, 
a tendência é de corrente alguma 
ter maioria no plenário. Os prin­
cipais dirigentes do PMDB tam­
bém pensam assim. 

Nas últimas horas, intensi­
ficou-se na Constituinte o trabalho 
das duas correntes em busca de 
apoios. Q deputado Pimenta da 
Veiga, ex-lider do P M D B , 
identifica, no momento, como 
dificuldade maior dos parlamen­
taristas o desejo de um grupo de 
constituintes peemedebistas de 

Cardoso Alves ainda 
defende os 6 anos 

"Se eu fosse o presidente José 
Sarney, iria ao Supremo Tribunal 
Federal, para que me garantissem 
o mandato de seis anos", declara o 
deputado Roberto Cardoso Alves 
(PMDB-SP), que ainda crê na 
vitória do presidencialismo e de um 
mandato de cinco anos para oatual 
chefe do Governo. 

Se vencer o parlamentarismo, 
Cardoso Alves acredita que o 
Brasil terá um governo muito 
fraco, porque o Parlamento bra­
sileiro não representa o povo: "Ele 
privilegia representantes de pe­
quenos Estados e grava Estados 
maiores", afirma. Ele exemplifica a 
ideia com o Estado do Acre, que 
tem 150 mil eleitores e oito de­
putados federais e três senadores. 
Sua avaliação é que, em vista dis­
so, o Estado de São Paulo deveria 
ter 20 representantes a mais que 
tem. 

Quanto à questão do mandato, 
o deputado paulista diz que a 
aprovação dos cinco anos é mais 
uma questão de juízo. "Sarney es­
tá em todo o seu direito de defender 
cinco ou até seis anos, pois um 
Presidente que não defende os seus 
direitos, não poderá defender os da 
sociedade; afinal, seu papel é de 
governar, não de ser magistrado", 
declara. 

votar no presidencialismo, conven­
cido de que, assim, implodiria o 
partido. Trata-se de parlamentares 
que, há algum tempo, tentam sem 
êxito atrair um número expressivo 
de políticos do PMDB para a 
criação de um novo partido. 

Pimenta da Veiga, contudo, es­
tá convencido de que, na hora da 
votação, prevalecerá entre esses 
parlamentares, em boa parte iden­
tificados com o MUP, o sentimento 
oposicionista — votariam, então, 
pelo parlamentarismo. 

Unidade 

Mas o atual líder do PMDB 
na Câmara, deputado Ibsen Pi­
nheiro, tem outra avaliação: "Se 
existe gente que votaria pensando 
na divisão do partido, outros tam­
bém podem votar em busca da sua 
unidade. Se há parlamentares 
definindo seu voto por ser contra o 
Planalto, outros também o definem 
em sentido contrário, por serem a 
favor. No fundo, nada disto altera 
o quadro, pois as forças se equi­
valem". Ele também acha bastante 
provável o "buraco negro" no sis­
tema de governo. 

Uma dúvida angustia alguns 
setores do PMDB: para a 
aprovação de um mandato de 
quatro anos, será melhor aprovar 
qual dos dois sistemas de governo? 
Cada corrente tem sua argumen­
tação na disputa por esses votos. 
Os presidencialistas alegam que o 
parlamentarismo favorece os cinco 
anos. facilitando um acordo neste 
sentido com o governo. Os par­
lamentaristas rebatem. Uma vi­
tória do Planalto na definição do 
sistema de governo fortaleceria o 
presidente José Sarney na batalha 
pela duração de seu mandato. 

Neste quadro de disputa a in­
definição, o deputado Ulysses 
Guimarães, mantendo uma pos­
tura aparentemente imparcial, 
acaba es t imulando no P M D B 
os indecisos. Ele tentou no último 
fim de semana um acordo. Encon­
trou obstáculos tanto no Planalto 
quanto no PMDB. Mas vários 
parlamentares garantem que ele 
ainda não desistiu do acordo. O im­
passe que poderia ser criado com 
o "buraco negro" seria a oportu­
nidade da retomada dos enten­
dimentos. (Andrei Meireles) 

Planalto busca os indecisos 
O alvo do Palácio do Planalto 

no trabalho de negociação e per­
suasão em favor do mandato de 
cinco anos se concentra agora 
sobre 59 constituintes. São os in­
decisos na questão do mandato 
presidencial e "suscetiveis" ao. 
diálogo. Na Presidência da Re­
pública, a primeira pesquisa oficial 
e acreditada pelo presidente José 
Sarney já está sendo analisada. 
Sarney no entanto, prefere manter 
os números em sigilo. 

A pesquisa palaciana contradiz 
os números apresentados pelo 
deputado Milton Reis (PMDB-
MG), que anteontem apresentava 
um quadro mais otimista. Na 
Presidência, embora cresça a cer­
teza na aprovação do mandato de 
cinco anos para Sarney, os asses­
sores do Pres iden te man têm 
cautela. 

No quadro, 260 constituintes 
apoiam os cinco anos e 210 os 
quatro anos. Dos 89 parlamentares 
restantes, 30 se sedimentam na 
tendência pelos quatro anos e não 
mostram simpatia pela negociação, 
enquanto 59 "são suscetiveis às 
negociações", afirmou um dos mais 
próximos colaboradores do pre­
sidente Sarney. 

Sarney já estava de posse des­
tas informações quando tomou o 
café da manhã com o deputado 

Ulysses Guimarães, presidente da 
Constituinte mas não teve opor­
tunidade de aprofundar o debate 
com ele. Preferiu, então continuar 
no trabalho que vem fazendo que 
se baseia, entre outros argumen­
tos, na premissa de que as eleições 
este ano transtornariam a vida ins­
titucional. 

Dificuldades 
A p e s a r da aval iação, uma 

preocupação é permanente entre os 
assessores do presidente Sarney: 
as declarações dos militares. "Elas 
podem dificultar o trabalho de 
negoc iação" , dizem porque 
muitas vezes, "um parlamentar se 
sente ofendido quando lê as noti­
cias sobre a pressão militar na 
Constituinte". E a missão do 
general Ivan de Souza Mendes, 
ministro-chefe do S erviço Nacional 
de Informações é desfazer estes 
equívocos e transmitir o pensa­
mento do presidente S arney de 
respeito à Constituinte sem ab­
dicar, entretanto, de negociar em 
defesa de suas posições quanto ao 
mandato e sistema de Governo. 

A pesquisa apontando a van­
tagem deixou mais aliviado o 
presidente Sarney. Ele espera 
agora que diminuam as pressões 
contra o Governo. (Memélia 
Moreiral 

ANOVACARTA 
Integra do que foi aprovado ontem: 

Titulo IV — Da Organização dos Poderes e 
do Sistema de Governo 

Seçao II — 
Nacional 

Art. 58 (..J 

Das Atribuições do Congresso 

XVI — autorizar a exploração de riquezas 
minerais em terras indígenas; 

XVII — aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de- terras públicas com área su­
perior a dois m i l e quinhentos hectares. 

Art 59 — A Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, ou qualquer de suas comis­
sões, poderão convocar o Primeiro-Ministro e 
os ministros de Estado para prestar, pessoal­
mente, informações sobre assunto previamen­
te determinado, importando a ausência, sem 
justificação adequada, em crime de respon­
sabilidade. 

Parágrafo 1 o — As mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal poderão en­
caminhar pedidos escritos de informação aos 
ministros de Estado 

Parágrafo 2° — Importa em crime de res­
ponsabilidade a recusa, ou o não-atendimento 
no prazo de trinta dias. bem como o forneci­
mento de informações falsas. 

Art. 60 — E da competência exclusiva de 
cada uma das Casas do Congresso Nacional 
elaborar seu regimento interno e dispor sobre 
organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção de cargos, em­
pregos e funções de seus serviços e fixação da 
respectiva remuneração, observados os pa­
râmetros estabelecidos na lei de diretrizes or­
çamentárias. 

Art 61 — Salvo disposição constitucional 
em contrário, as deliberações de cada Casa e 
de suas comissões serão tomadas por maioria 
dos votos, presente a maioria absoluta de seus 
membros, 

Seçao l i l — Da Câmara dos Deputados 
Art. 62 — Compete privativamente à Câmara 

dos Deputados: 
I — autorizar, por dois terços de seus mem­

bros, a instauração de processo contra o 
Presidente da República, o Primeiro-Ministro e 
os ministros de Estado: 

II — proceder à tomada de contas do Pri­
meiro-Ministro, quando nào apresentadas ao 
Congresso Nacional dentro de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa; 
III —aprovar: 
a) por maioria absoluta e por iniciativa de 

um quinto de seus membros, a moção de cen­
sura: 

bj pela maioria de seus membros, voto de 
confiança: 

IV — recomendar ao Primeiro-Ministro o 
afastamento de detentor de cargo ou função de 
confiança no Governo Federal. inclusive na ad­
ministração indireta: 

V — eleger, por maioria absoluta, o Pri­
meiro-Ministro. nos termos desta Consti­
tuição. 

Seçao IV — Do Senado Federal 

Art. 63 — Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

I — processar e julgar o Presidente da 
República e o Primeiro-Ministro nos crimes de 
responsabilidade e os ministros de Estado nos 
crimes da mesma natureza, conexos- com 
aqueles: 

II — processar e julgar os ministros do 
Supremo Tribunal Federal, o procurador-geral 
da República e o procurador-geral da União nos 
crimes de responsabilidade: 

III — aprovar previamente, por voto secreto, 
após arguição em sessão públ ica, a escolha 
dos titulares dos seguintes cargos, além de 
outros que a lei determinar 

a) de magistrados, nos casos estabelecidos 
nesta Constituição: 

bj de um terço dos ministros do TríbunaJde 
Contas da União, indicados pelo Presidente da 
República: 

eidos governadores de territórios; 
do presidente e dos diretores do Banco Central 
do Brasil; 

e)úo procurador gera I da República; 
IV — aprovar previamente, por voto secreto, 

após arguição em sessão secreta, a escolha 
dos chefes de missão diplomática de caráter 
permanente: 

V — autorizar operações externas de na­
tureza financeira, de interesse da União, dos 
estados, do Distrito Federal, dos territórios e 
dos municípios: 

VI — fixar, por proposta do Primeiro-
Ministro. l imites globais para o montante da 
dívida consolidada da União, dos estados e 
dos municípios: 

VII — dispor sobre l imites globais e con­
dições para as operações de crédito externo e 
interno da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal: 

VIII — dispor sobre limites e condições para 
a concessão de garantia da União em opera­
ções de crédito externo e interno: 

IX — estabelecer limites globais e condi­
ções para o montante da dívida mobiliária dos 
estados, do Distrito Federal edos municípios; 

X — suspender a execução, no todo ou em 
parte, de lei declarada inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral : 

XI — aprovar, por maioria absoluta e por 
voto secreto, a exoneração, de of ic io, do 

• procurador geral da República antes do tér­
mino de seu mandato 

Parágrafo único — Nos casos previstos 
nos incisos le I I , funcionará como presidente o 
do Supremo Tribunal Federal, l imitando-se a 
condenação, que somente será proferida por 
dois terços dos votos do Senado Federal, à 
perda do cargo, com inabilitação, por o i to 
anos .'para o exercício de função publ ica, sem 
prejuízo das demais' sanções judiciais cabí­
veis. 

Seçao V — Dos Deputados e dos Senadores 

Art. 64 — Os deputados e senadores sào in­
violáveis por suas opiniões. palavras e votos. 

Parágrafo 1 o — Desde a expedição do d i ­
ploma, os membros do Congresso Nacional 
não poderão ser presos, salvo em flagrante de 
crime inafiançável. nem processados criminal­
mente, sem prévia licença da Casa. 

Parágrafo 2° — O indeferimento do pedido 
de licença ou a ausência de deliberação sus­
pende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

Parágrafo 3° — No caso de flagrante de 
crime inafiançável. os autos serão remetidos, 
dentro de vinte e quatro horas. â Casa respec­
tiva, para que. pelo voto secreto da maioria de 
seus membros resolva sobre a prisão ou 
autorize, ou não. a formação de culpa. 

Parágrafo 4o — Os deputados e senadores 
serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal 

Parágrafo 5° — Os deputados e senadores 
não serão obrigados a testemunhar sobre in­
formações recebidas ou prestadas em razão do 
exercício do mandato, nem sobre as pessoas 
que lhes confiaram ou deles receberam infor­
mações. 

Parágrafo 6o — A incorporação às Forças 
Armadas de deputados e senadores, embora 
militares e ainda que em tempo de guerra 
dependerá de prévia licença á Casa respectiva. 

O Palácio do 
Planalto con­
seguiu concre­
tizar ontem a 
manobra para 
adiar a vota­
ção do sistema 
de governo 
ainda nes ta 
semana, atra­
vés de um tu­
multo, provo­
cado por seus principais interlocuto­
res na Constituinte — o líder do 
PFL, José Lourenço (BA), e o do 
Governo, Carlos S a n f A n n a 
(PMDB-BA —, que causou a 
suspensão da sessão de ontem. O 
motivo do tumulto foi a con­
decoração hoje, do presidente da 
CUT, J a i r Meneghel l i , pelo 
Congresso Nacional, considerada 
pelo líder pefelista "como uma 
ofensa à Constituinte" e por isso 
pediu a retirada de sua bancada do 
plenário que foi auxiliada por 
orientação de Sant 'Anna" . 

O presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, e 
d iversos l íderes pa r t idá r ios 
apelaram para que assuntos do 
Congresso Nacional não inter­
ferissem nos trabalhos da Cons­
tituinte. 

Os argumentos de Ulysses não 
foram suficientes para acalmar o 
líder do PFL, que há mais de 40 
minutos iniciara uma discussão 
que tirou a atenção da maioria dos 
constituintes que se sentam ao 
lado direito do plenário. Bastante 
irritado e apoiado por vários 

constituintes que gritavam: "aqui 
o Menegheli não entra", Lourenço 
afirmou que "é inadmissível a con­
decoração de uma pessoa que 
organizou a baderna na galeria, 
quando cuspiram em mim e me 
ofenderam jogando moedas". 

Isso ocorreu durante a votação 
do regimento interno modificado 
-pelo Centrão e a "confusão" fez 
com que fosse abe r t a uma 
Comissão de Sindicância para 
apurar responsabilidades, sendo 
que Lourenço afirmou que "não 
ace i tamos que uma pessoa 
processada pela Constituinte 
seja homenageada por e l a " . 
Imediatamente, o líder do PDS, 
Amaral Netto, informou que o 
presidente do partido, senador Jar­
bas Passarinho, era da mesma 
opinião e por isso orientava a 
retirada da bancada do plenário. 

O d e p u t a d o José Genoíno 
(PT-S-P) reagiu, afirmando que 
nesse caso deveriam ser canceladas 
t a m b é m as condecorações de 
pessoas homenageadas " q u e 
cassaram deputados e, inclusive, 
fecharam o Congresso Nacional". 
Acrescentou que nesse caso pediria' 
a suspensão da condecoração do 
p res iden te da Au to l a t i na , 
Wolfang Sauer, "que desrespeitou 
a au to r idade do Governo 
brasileiro". 

Pretexto 
A Condecoração de J a i r 

Meneghel l i com a Ordem do 
Congresso Nacional seria realizada 
hoje de manhã, quando ministros 
de Estado e diversos representan­

tes de sindicatos e Confederações 
de trabalhadores receberiam a Or­
dem do Congresso Nacional, dentre 
eles o presidente da CGT, Joaquim 
de Andadre, o "Joaquinzão". O 
presidente do Congresso, Humber­
to Lucena, esclareceu que todos os 
agraciados foram escolhidos em 
agosto do ano passado pelo Con­
selho da Ordem do Congresso e que 
" a indicação do nome de 
Meneghelli havia sido feita pelo 
senador Fernando Henrique Car­
doso". Por causa do tumulto 
Lucena prometeu a vários in­
tegrantes do Centrão que reuniria o 
Conselho nos próximos dias "para 
decidir sobre o fato novo". 

O senador Fernando Henrique 
Cardoso considerou o caso como 
uma manobra pa ra evi tar a 
votação do sistema de governo. 
Em uma conversa com o senador 
Jarbas Passarinho, afirmou que o 
p re tex to ut i l izado contra 
Meneghelli não era coerente, pois 
nesse caso pediria "o cancelamento 
da condecoração do ministro das 
Comunicações, António Carlos 
Magalhães, "que me ofendeu ao 
afirmar que eu ganhei concessões 
de rádio". 

O líder do PDT, Brandão Mon­
teiro, disse que essa foi a única 
maneira de evitar a votação do 
sistema de governo. O deputado 
J o s é Genoíno teme que esse 
pretexto para a obstrução possa ter 
consequências maiores, acrescen­
tando que o presidente da CUT 
sequer se encontra no Brasil. 

(CarmemKozak) 

Lucena n e g a reCUO "Buraco "pode ser definitivo 

no caso Meneghelli 
Humberto Lucena recusou-se a 

considerar a decisão um recuo por 
parte do Congresso, mas acrescen­
tou que, devido aos fatos ocorridos, 
quando Jair Meneghelli retornar 
da Austrália «o Conselho da Or­
dem do Congresso Nacional 
examinará a questão da outorga». 

Os senadores Jarbas Passa­
rinho (PDS) e Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB), que parti­
ciparam da reunião, informaram 
que o resultado foi satisfatório e 
que hoje a sessão da Constituinte 
será realizada normalmente. 

O deputado Luís Gushiken, do 
PT de São Paulo e ex-dirigente do 
S indicato dos Bancários paulistas, 
considerou a decisão «ridícula» 
que termina por fortalecer a CUT e 
Jair Meneghelli como seu pre­
sidente, por «demonstrar a pe­
quenez dos dirigentes do Congres­
so que os levou a esse recuo». 

Após os tumultos que levaram à 
suspensão dos trabalhos da As­
sembleia Constituinte, o presidente 
do Congresso, senador Humberto 
Lucena, reuniu os membros do 
Conselho da Ordem de Mérito do 
Congresso, no gabinete do pre­
sidente da Constituinte, Ulysses 
Guimarães. Do Conselho fazem 
parte os presidentes e lideres das 
duas Casas. 

O senador Humberto Lucena 
informou que o Conselho decidiu 
manter a solenidade hoje, às 10h30, 
quando não será entregue a con­
decoração a Jair Meneghelli por es­
tar ele ausente do Pais. De acordo 
com os estatutos da comenda, in­
formou Lucena, «ninguém pode 
receber por um agraciado, exceto in 
memoriam». 

Jair Meneghelli já havia in­
dicado o deputado Paulo Paim 
(PT—RS) para recebê-la em seu 
nome, o que ocorreria normalmen­
te, caso não houvesse o tumulto, 
tanto que Humberto Lucena disse 
«já ter avisado» o deputado que 
não poderia mais recebê-la. 

O direito de greve e a livre as­
sociação sindical para o ser­
vidor, que caiu no "buraco 
negro" na última segunda-feira, 
por não obter quorum para 
aprovação de qualquer emenda 
continua sem acordo. O prazo 
para o relator da Comissão de 
Sistematização, deputado Ber­
nardo Cabral (PMDB-AM), 
termina hoje. Um novo texto foi 
apresentado ontem, mas o Cen­
trão recusou e hoje será tentado 
mais uma vez o entendimento. 

De acordo com o texto do 
relator, apresentado ontem de 
manhã às lideranças, ficava as­
segurado ao servidor público 
civil "o direito à associação sin­
dicai O direito de greve é as­
segurado nos limites da lei com­
plementar". O texto agradou a 
maioria dos líderes e os de­
putados ligados ao Centrão, 
Bonifácio de Andrade (PDS-
MG) e José Lins (PFL-CE) 
saíram da reunião dizendo que 
iam consultar os integrantes do 
seu grupo. 

No início da tarde já era 
evidente que os centristas não 
aceitariam o acordo. O deputado 
José Lins disse que o seu grupo 
queria incluir na futura Cons­
tituição "alguma limitação 
para o direito de greve para o 
servidor e não deixar para a lei 

complementar definir": Segun­
do Lins, essas limitações se res­
tringiriam aos serviços essen­
ciais, serviço de segurança 
pública e de segurança do Es­
tado. 

Vazio 
O deputado Geraldo Campos 

(PMDB-DF), ligado aos ser­
vidores públicos, considerou 
que o texto estava bom e que 
"mesmo não sendo o que nós 
queríamos, já pode ser consi­
derado um avanço". Com a 
rejeição do texto pelo Centrão, 
no entanto, o relator Bernardo 
Cabral preferiu retirar a propos­
ta para que os grupos se sentem 
na mesa novamente hoje para 
chegar a um acordo. 

Esse acordo, porém, parece 
estar difícil, já que os centristas 
não aceitam aprovar um texto 
sobre o direito de greve do ser­
vidor público sem restrições, 
segundo o líder do PDT, de­
putado Brandão Monteiro 
[RJ).- §s até às 17W0 não se 
chegar a um entendimento ou 
nenhuma das partes conseguir 
aprovar um texto que contem­
ple suas exigências, indepen­
dentemente de outras facções no . 
plenário, a futura Constituição 
ficará sem uma definição sobre ] 
o direito de greve e sindica- • 
lização para o servidor. 
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Votação do sistema 
fica mais complicada 

Mesmo que o deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB-SP) con­
siga contornar as crises e mano­
bras dentro da Constituinte e ob­
tenha acordos para acelerar as 
votações, é difícil prever quando 
será votado o artigo que trata do 
sistema de Governo. Ainda faltam 
25 artigos, vários parágrafos e in­
cisos, com 66 emendas a serem 
votados antes de se chegar ao dis­
positivo que trata da questão. 

Esses dispositivos tratam da 
competência da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, 
imunidades parlamentares, di­
retrizes para reuniões das duas 
Casas, além da forma como vão 
funcionar. Praticamente não há 
polémica em tomo desses 66 ar­
tigos, já que o Centrão reproduziu 
quase todos eles no substitutivo 
que tem prioridade sobre o projeto 
de Constituição nas votações. 

Mas mesmo que as sessões fos­
sem pacíficas, sem nenhuma ques­
tão polémica que pudesse atrasar 
as votações, o sistema de Governo 
dificilmente será tratado antes da 
próxima terça-feira, já que as ses­
sões das sextas e segundas-feiras 
costumam ser fracas de quo'rum e 
nenhum dos dois grupos — par­
lamentaristas ou presidencialistas 
— se arriscariam a colocar em 
votação a sua emenda com um 
plenário com menos de 400 par­
lamentares. Aliado a essa questão 
surgem também as manobras que 
visam a votação do mandato do 
Presidente, o artigo 93 do projeto. 

Plenário mantém 
a inviolabilidade 

O plenário da Constituinte re­
jeitou ontem por 249 votos, contra 
187 e 13 abstenções, o destaque 
do lider do PMDB, senador 
Mário Covas, que permitia a con­
tinuidade de processos criminais e 
até mesmo prisões de deputados e 
senadores em casos de delitos 
praticados antes da expedição do 
diploma. Foi mantido assim o tex­
to do Centrão, que concorda com o 
principio da atual legislação de 
inviolabilidade e imunidade par­
lamentar. 

O senador Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB-SP) assegurou 
ontem que não existe a menor pos­
sibilidade de a bancada paulista na 
Câmara ser ampliada antes das 
eleições de 1990, pois o texto 
aprovado anteontem, aumentando 
de 60 para 70 o número máximo de 
deputados por Estado, "deixa 
claro" que as nova proporção será 
estabelecida somente um ano antes 
das próximas eleições. 

Pondo fim a qualquer tipo de 
especulação, o senador, um dos 
autores da fusão aprovada, afir­
mou não entender "esse tipo de 
raciocínio". Na sua opinião, a al­
teração da bancada paulista, com a 
posse dos dez primeiros suplentes 
após a promulgação da futura • 
Cons t i tu ição não poderia ser 
imediata, pois a matéria dependr 

de legislação complementar para a 
sua aplicação. 

Associando esses dois pontos, 
Fernando Henrique disse que as 
alterações só ocorrerão em 1991, 
pois a nova composição da Câmara 
será alterada por lei apenas um ano 
antes das eleições de 1990. A ín­
tegra do texto aprovado pelo 
plenário da Constituinte é a se­
guinte: "O número de deputados, 
por Estado ou pelo Distrito Fe­
deral, será estabelecido em lei com­
plementar, proporcionalmente ]à 
população, procedendo-se ajustes 
necessários no ano anterior às 
eleições, de forma que nenhum Es­
tado ou o Distrito Federal tenha 
menos de oito ou mais de setenta 
deputados, assegurada a irre-
dutibilidade das atuais represen­
tações". 

Freire temia voto distrital 
O lider do PCB na Constituin­

te, deputado Roberto Freire (PE), 
disse ontem logo após o plenário 
aprovar a manutenção do voto 
proporcional, que o Brasil iria 
retornar ao bipartidarismo caso 
fosse adotado o sistema distrital. 
Ele explicou que o voto distrital 
acaba formando dois g randes 
blocos partidários, excluindo as 
demais agremiações do processo 
eleitoral. 

Roberto Freire citou o caso da 
Inglaterra, onde o Partido Conser­
vador e o Partido Trabalhista são 
amp lamen te major i tá r ios no 
Parlamento. Na Alemanha Ociden­
tal, que adotou o distrital misto, o 
Partido Verde teve que disputar 
quatro eleições para obter 5% do 
eleitorado. A disputa fica mesmo 
entre o Partido S ocial Democrático 
e o Partido Democrático Cristão. 

"No sistema distrital, os 
pequenos pa r t idos saem en­
fraquecidos, uma vez que não 
possuem organização em todos os 
distritos eleitorais para disputar o 
pleito. Por este sistema, cada 
deputado é eleito por um distrito 
eleitoral", explica. 

Dependência 

J á no sistema misto, metade 
do Parlamento é eleita pelo voto 
distrital e metade pelo propor­
cional. Cada eleitor vota duas 
vezes, uma no candidato distrital e 
outra no proporcional. Também aí, 
os pequenos pa r t idos são 
prejudicados porque ficam na 
dependência da disputa apenas das 
vagas des t inadas à eleição 
major i tá r ia , uma vez que na 
distrital são facilmente derrotados 
pelas grandes agremiações. 

No voto proporcional, as vagas 
são divididas conforme a votação 
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do partido no Estado, no caso de 
deputado federal. No sisterria 
proporcional puro, o eleitor vota no 
partido que deverá apresentar 
previamente uma lista de can­
didatos escolhidos pela convenção 
partidária. No caso da agremiação 
obter dez cadeiras no parlamento, 
serão eleitos os dez primeiros da 
sua lista. Este modelo tem a van­
tagem de fortalecer ainda mais os 
partidos políticos. No Brasil, é 
adotado o sistema em que o eleitor 
vota no candidato, o que per­
sonaliza o pleito para o parlamen­
to. 

I 
Os críticos do voto propor­

cional alegam que a eleição de um 
deputado, dentro deste sistema, 
torna-se muito cara, uma vez que 
envolve os votos de todo uin 
estado, como é o caso da disputa 
para a Câmara Federal. 


